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A internacionalização das universidades é inevitável, e as instituições 
começam a implementar suas políticas e estratégias, influenciadas 
pelas dinâmicas acadêmicas internacionais, pelas políticas gover-
namentais nacionais, regionais e mundiais. O desafio é manter o 
foco nas questões e necessidades locais, beneficiando-se de com-
petências internacionais. Deve ser definida de acordo com o perfil 
das instituições e das necessidades das suas comunidades, com 
potencial para melhorar o ensino e a pesquisa localmente produzida 
de modo a fomentar o crescimento sustentável da região, em diá-
logo constante com o contexto global e valores compartilhados em 
projetos acadêmicos de temáticas transversais, multidisciplinares e 
interinstitucionais, a fim de estruturar uma rede territorial de coope-
ração acadêmica. É mais um instrumento para fomentar o diálogo 
entre atores da internacionalização acadêmica. Esta obra apresenta 
reflexões sobre as políticas de internacionalização das instituições 
de ensino superior no Brasil; foca na questão do pertencimento e da 
atuação em redes internacionais de pesquisa e de diálogo acadêmico; 
as políticas linguísticas em prol da internacionalização também são 
objeto de ampla reflexão, aliando-se a sugestões de boas práticas 
como duplas titulações e eficientes modelos de mobilidade baseados 
em simetria e reciprocidade. Apresenta discussões voltadas aos pro-
gramas de cooperação acadêmica e às parcerias consolidadas entre 
universidades e órgãos internacionais. Boa Leitura!
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CAPÍTULO 3.  

Expectativas para o crescimento 
do Programa MARCA MERCOSUL
Grasiele Reisdörfer 1  
MEC – Programa Marca Mercosul

Breve histórico do SEM — Setor Educacional do Mercosul 

A composição do MERCOSUL — Mercado Comum do Sul ocorreu 

oficialmente em 1991, por meio do Tratado de Assunção, porém sua for-

mulação começou a caminhar desde o ano de 1986. A princípio, o bloco era 

formado por sindicatos de trabalhadores com objetivos comuns, tal como 

livre circulação de trabalhadores na região. Posteriormente, o bloco ganhou 

força e interesses políticos, oficializando-se em 1991 pelo Protocolo de 

Ouro Preto, envolvendo os países: Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai. 

O fato de o Mercosul ter sido proposto como um futuro mercado 

comum e não simplesmente uma área de livre comércio trouxe às orga-

nizações de trabalhadores um horizonte de anos de negociações sobre 

questões delicadas, como a circulação de profissionais. Recorda-se que, 

nas primeiras reuniões do bloco, os conteúdos dos principais acordos 

negociados foram de assuntos variados, entre eles: a redução de tarifas, 

regras de origem, serviços, migração, compras dos governos, resolução 

de disputas, trabalho, educação e meio ambiente. Essas temáticas foram 

1	 Grasiele Reisdörfer é colaboradora do Mercosul Educacional desde 2013, atuando na 
Comissão de Área de Educação Superior (CAES) através dos Grupos de Trabalho (GTs) do 
Sistema Integrado de Mobilidade Mercosul (SIMERCOSUL), GT — NEIES/NEPES — 
Núcleo de Estudos e Pesquisas em Educação Superior e GT de Reconhecimento de Títulos.
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desenvolvidas e ampliadas, estabelecendo-se grupos de trabalho específicos 

que se estendem à atualidade, como o Setor Educacional do Mercosul – SEM 

(VON BULOW, 2014).

Como já mencionado, o objetivo principal da formação do bloco era o 

fortalecimento da região e a livre circulação de trabalhadores, objetivo esse 

que não está distante do que o SEM visa na atualidade — como o progresso 

da mobilidade acadêmica, a intenção da livre circulação de estudantes por 

meio da facilitação da revalidação de diplomas e anseios de dupla diplo-

mação entre as universidades da região. 

O Setor Educacional do Mercosul

A temática da educação sempre foi discutida desde a criação do Mercosul, 

sobretudo após a concepção do SEM, de âmbito intergovernamental. A instân-

cia máxima da área educacional do Mercosul é a Reunião de Ministros de Edu-

cação (RME), que teve origem em dezembro de 1991 a partir do firmamento 

do Protocolo de Intenções, em que os ministros da educação da Argentina, 

do Brasil, do Paraguai e do Uruguai decidiram criar a referida instância como 

órgão responsável por todas as decisões e desenvolvimento de políticas rela-

cionadas à educação na esfera do Mercosul. Posteriormente, incorporou-se à 

estrutura orgânica do Mercosul, por Decisão do Conselho de Mercado Comum 

do Mercosul (CMC n.º 07/91), o requisito que o SEM tem a função de pro-

por medidas com ênfase em coordenar políticas educativas nos Estados par-

tes. Dessa maneira, a partir de 1992, iniciou-se o desenvolvimento do setor, 

a partir de comissões de área que promovem a elaboração de planos executa-

dos inicialmente de forma trienal e, posteriormente, de maneira quinquenal.

A RME ocorre duas vezes por ano, ao final de cada semestre, e é 

seguida de várias instâncias decisórias. Todas as ações do SEM acontecem 
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por meio desse processo. Segundo a descrição inicial do sítio eletrônico do 

setor, ao longo do tempo, a Reunião de Ministros criou outras instâncias 

de apoio ao SEM. Em 2001, o CMC, por meio da decisão 15/01, aprovou 

a “Estrutura orgânica do Setor Educacional do Mercosul”, onde se criou 

o Comitê Coordenador Regional, formado pelas assessorias de gabinetes 

dos ministros (técnicos executivos dos gabinetes dos ministérios, espe-

cializados em encaminhar projetos e eventualmente tomar decisões e 

levá-las aos ministros); as Comissões Coordenadoras das Áreas Básicas, 

Tecnológica e a de Formação docente e a de Educação Superior, as quais, 

por sua vez, possuem Grupos Gestores de Trabalhos e Projetos (GT). Estes 

últimos têm em média duas reuniões presenciais a cada semestre, além de 

videoconferências. Eles elaboram e encaminham projetos de integração e 

contribuem na elaboração dos planos de operação com as prioridades do 

Setor Educacional do Mercosul e, por fim, o Comitê Gestor do Sistema 

de Informação e Comunicação.

Em 2005, foi criado o Comitê Assessor do Fundo Educacional do 

Mercosul (CAFEM), com o objetivo de gerir os aportes financeiros dos 

países ao Fundo Educacional do Mercosul (FEM). Em 2006, foi institu-

ída a Rede de Agências Nacionais de Acreditação (RANA), e, em 2011, 

foi lançada a Comissão Regional Coordenadora de Formação Docente. 

Além destes, existem outras instâncias, provisórias e permanentes, que 

gerenciam ações específicas.

O tema Mobilidade no Setor Educacional do Mercosul

O Setor Educacional do Mercosul tem como um dos seus eixos a 

política de promoção da mobilidade acadêmica. A temática foi apontada 

inicialmente no Plano Estratégico 2001-2005, que estabeleceu como um 
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de seus objetivos o desenvolvimento de programas de mobilidade, proje-

tos e atividades relativas à gestão acadêmica e institucional, a mobilidade 

de estudantes e o intercâmbio de professores e pesquisadores. 

Essa linha de ação foi estabelecida pelo Plano 2006-2010, que forta-

leceu a missão do Setor Educacional do Mercosul em moldar um espaço 

educativo comum, por meio de políticas que associam a educação com 

o processo de integração do Mercosul, o fomento da mobilidade, o inter-

câmbio, a formação de uma identidade regional e cidadania, a fim de 

alcançar uma educação de qualidade para todos, com atenção especial para 

os setores mais vulneráveis ​​no processo de desenvolvimento com justiça 

social e respeito à diversidade cultural dos povos da região. Mais precisa-

mente, o objetivo estratégico n.º 4 é promover e fortalecer os programas 

de mobilidade de estudantes, estagiários, professores, pesquisadores, 

gestores, executivos e profissionais. 

Nesse contexto, surgiram as primeiras iniciativas referentes à mobili-

dade, tais como o Programa de Mobilidade Acadêmica Regional em Cursos 

Acreditados (MARCA), para cursos de graduação credenciados pelo Meca-

nismo Regional de Acreditação; o Programa de Mobilidade de Docentes de 

Graduação; o Projeto de Apoio à União Europeia ao Programa de Mobili-

dade do Mercosul em Educação Superior; e, posteriormente, os Programas 

de Associação Acadêmica em pós-graduação, o Programa de Intercâmbio 

Acadêmico Universitário de Graduação em Língua Espanhola e Portuguesa 

e a ampliação do Programa Marca para a mobilidade de docentes. 

O Programa Marca

O Plano Estratégico 2001-2005 do SEM definiu as seguintes linhas 

prioritárias para a educação superior: Acreditação, Mobilidade e Cooperação 
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Institucional. Neste processo, desenvolveu-se o Mecanismo Experimental 

de Acreditação de Cursos de Graduação no Mercosul (MEXA). Este meca-

nismo apontou para o aperfeiçoamento da qualidade dos cursos por meio da 

criação de um sistema comum de acreditação com base em critérios e parâ-

metros de qualidade previamente acordados. Este mecanismo começou com 

a acreditação dos cursos de Agronomia, Engenharias e Medicina Veterinária.

Infere-se dos dados disponibilizados na página do Sistema que a Acre-

ditação Regional de Cursos de Graduação é resultado de uma RME, homo-

logado pelo CMC do Mercosul por meio da Decisão CMC n.º 17/08.

O processo de acreditação anteriormente denominado MEXA evoluiu 

para o atual Sistema de Acreditação Regional de Cursos de Graduação do 

Mercosul (Sistema ARCU-SUL). Este novo sistema tem como objetivo 

realizar a acreditação de cursos através da Rana, avaliando desde a estrutura 

curricular até a física dos cursos e das universidades, oferecendo garantia 

pública, entre os países da região, do nível acadêmico e científico dos cur-

sos, durante o período de seis anos, quando se torna necessário iniciar o 

processo de reacreditação. Esse sistema respeita as legislações de cada país 

e a autonomia das instituições universitárias, e considera em seus processos 

apenas cursos de graduação que tenham reconhecimento oficial em seu país.

No Brasil, o Sistema de Acreditação de cursos é amparado pela Por-

taria MEC n.º 1.734, de 9 de dezembro de 2011, em que são designadas 

a Comissão Nacional de Avaliação da Educação Superior (CONAES), 

o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 

(INEP) e a Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior 

(SERES) como representantes do país no referido sistema.

Atualmente, o ARCU-SUL possui cursos acreditados nos seguintes 

países: Argentina, Brasil, Paraguai, Uruguai, Bolívia, Chile, Colômbia e 

Venezuela, nas áreas de: agronomia, arquitetura, enfermagem, engenharias, 

http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&task=doc_download&gid=15504&Itemid=
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&task=doc_download&gid=15504&Itemid=
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odontologia, medicina e veterinária. Sendo assim, para garantir a qualidade 

do programa, a igualdade e reciprocidade de carreiras, apenas participam 

do Marca cursos que foram acreditados através do Sistema ARCU-SUL.

Para se ter ideia da evolução do programa, ressalta-se que a primeira 

edição do Marca foi no segundo semestre de 2006 e, nessa primeira con-

vocatória, participaram 58 alunos, somente na área de agronomia. A partir 

do segundo semestre de 2008, foram incluídos os cursos de engenharias, 

medicina veterinária e agronomia, resultando em 140 alunos mobilizados. 

Em 2014, foram mobilizados 445 estudantes em diversas áreas. Após 

esse ano, o número de mobilidades teve um declínio em razão das crises 

nos países da região.

O Programa Marca possui um GT em que participam os representantes 

do programa de cada Ministério da Educação dos países envolvidos. A reunião 

do grupo de trabalho é anual e ocorre sempre no início de cada ano. Cada 

país possui um Ponto Focal, pelo qual seus representantes encarregam-se de 

divulgar e dar seguimento aos procedimentos acordados pelo Grupo Gestor do 

Programa. Os pontos focais localizam-se também no Ministério de Educação 

de cada país. Abaixo dos pontos focais, ficam as Assessorias Internacionais 

das Universidades, que devem sempre eleger um coordenador institucional, 

responsável pelos trâmites de envio e recebimento de estudantes e um coor-

denador acadêmico, responsável pelos trâmites internos do curso.

A iniciativa é organizada por meio do Sistema de Informação Uni-

versitária (SIU), sistema este que gerencia o Marca e é coordenado pela 

Argentina. Nele, os coordenadores acadêmicos e institucionais carre-

gam os dados dos alunos e consultam informações das universidades 

de destino dos estudantes. Assim, os colaboradores do programa podem 

comunicar-se com os coordenadores das universidades que recepcionarão 

seus alunos e estas mantêm um controle de dados dos mesmos. 
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No Brasil, o projeto é financiado pela Secretaria de Educação Supe-

rior do Ministério da Educação e conta com o apoio da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) para repasse do 

valor das bolsas aos estudantes. Há um link específico na página da CAPES 

para que os estudantes cadastrem seus dados para receber o auxílio. Nos 

outros países, as bolsas pagas aos estudantes são de responsabilidade das 

próprias universidades, que repassam os auxílios diretamente aos discentes. 

Vale ressaltar que o Programa Marca possui um documento com 

princípios e objetivos que o regem e garantem a confiança e credibili-

dade entre os países, tal documento foi formalizado em 2007 e é vigente 

até a atualidade: o PROMARCA. Ele apresenta os seguintes princípios: 

confiança, flexibilidade, transparência, solidariedade, multiplicação, quali-

dade, integração, diversidade, continuidade, avaliação, inclusão e interdis-

ciplinaridade. Além de apresentar instruções para os atores envolvidos no 

processo — pontos focais, coordenadores acadêmicos e institucionais etc.

Expectativas para o crescimento do Programa Marca

A Comissão de Educação Superior do Mercosul atualmente desenvolve 

o projeto Sistema Integrado de Mobilidade do Mercosul (SIMERCOSUL), 

o qual visa integrar todas as mobilidades da região em um mesmo sistema 

digital, com uma gestão única e com a intenção de aproximar os valores 

dos auxílios pagos aos estudantes, docentes e coordenadores.

Além disso, a RANA está ampliando as áreas e realizará as próximas 

acreditações nos cursos das áreas de economia, farmácia/bioquímica e 

geologia. Mais países estão aderindo às redes de acreditação, como Peru 

e Equador. No edital para os anos de 2018 e 2019, a Colômbia ingressou 

como participante do programa. 
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POLÍTICAS E TENDÊNCIAS 
DE INTERNACIONALIZAÇÃO 
DO ENSINO SUPERIOR 
NO BRASIL

A internacionalização das universidades é inevitável, e as instituições 
começam a implementar suas políticas e estratégias, influenciadas 
pelas dinâmicas acadêmicas internacionais, pelas políticas gover-
namentais nacionais, regionais e mundiais. O desafio é manter o 
foco nas questões e necessidades locais, beneficiando-se de com-
petências internacionais. Deve ser definida de acordo com o perfil 
das instituições e das necessidades das suas comunidades, com 
potencial para melhorar o ensino e a pesquisa localmente produzida 
de modo a fomentar o crescimento sustentável da região, em diá-
logo constante com o contexto global e valores compartilhados em 
projetos acadêmicos de temáticas transversais, multidisciplinares e 
interinstitucionais, a fim de estruturar uma rede territorial de coope-
ração acadêmica. É mais um instrumento para fomentar o diálogo 
entre atores da internacionalização acadêmica. Esta obra apresenta 
reflexões sobre as políticas de internacionalização das instituições 
de ensino superior no Brasil; foca na questão do pertencimento e da 
atuação em redes internacionais de pesquisa e de diálogo acadêmico; 
as políticas linguísticas em prol da internacionalização também são 
objeto de ampla reflexão, aliando-se a sugestões de boas práticas 
como duplas titulações e eficientes modelos de mobilidade baseados 
em simetria e reciprocidade. Apresenta discussões voltadas aos pro-
gramas de cooperação acadêmica e às parcerias consolidadas entre 
universidades e órgãos internacionais. Boa Leitura!
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